
Entenda o caso

A) O Recurso Contra Expedição de Diploma nº 703. 
Em suma, ele pede a cassação do diploma de Luiz 
Henrique

3 Se o governador for absolvido:
segue normalmente no cargo

3 Se o governador for condenado:
perderá o cargo junto com o vice Leonel Pavan 

B) O Recurso Ordinário 2346. Em suma, ele pede 
que o governador seja declarado inelegível 
3 Se o governador for absolvido:
segue normalmente no cargo 

3 Se o governador for condenado:
Ele o vice Leonel Pavan continuam nos cargos, mas 
perdem os direitos políticos por três anos – conforme 
determina a legislação – a partir de 2006, período do 
ingresso da ação. Contado o prazo, o impedimento pa-
ra disputar novo pleito se encerra em 2009. Com isso, 
o governador e o vice poderão concorrer a cargos ele-
tivos em 2010. O próprio TSE considera isso uma falha 
na legislação

Em caso de condenação no processo de cassação 
de mandato, há duas hipóteses:
1) Assume quem perdeu no segundo turno, neste caso 
o candidato derrotado Esperidião Amin (PP)
Foi este o entendimento dos ministros nos dois casos 
em que governadores foram cassados este ano: Cás-
sio Cunha Lima (PSDB), da Paraíba, onde assumiu Jo-
sé Maranhão (PMDB); e Jackson Lago (PDT), do Ma-
ranhão, onde assumiu Roseana Sarney (PMDB). Esta 
hipótese só vale para eleições que foram decididas no 
segundo turno, como ocorreu em Santa Catarina

2) Há ainda a possibilidade de o TSE convocar elei-

ções indiretas. O presidente da Assembleia Legislativa 
assume interinamente e abre prazo para a inscrição de 
candidaturas. Os partidos indicam os candidatos. O no-
vo governador será eleito pelos deputados estaduais. 
Essa hipótese, porém, ainda não foi sacramentada pe-
lo Supremo Tribunal Federal (STF), que deve definir as 
regras a serem adotadas

Pode haver adiamento? 
3 Sim. Basta um dos sete ministros avisar ao TSE que 
não irá comparecer a sessão e o julgamento será adiado 

O julgamento pode ser suspenso? 
3 Sim. Se algum dos ministros pedir vista do processo, 
o julgamento é suspenso e só será retomado em outra 
sessão quando ele sinalizar que já tem firmado seu vo-
to. Não há um tempo limite para o pedido de vistas. O 
processo pode ser retomado dentro de um mês ou até 
mesmo na próxima sessão do TSE, na terça-feira da 
semana que vem 

O processo se encerra nesta quinta-feira? 
3 Não é possível prever. Mesmo que o julgamento seja 
finalizado, cabe recurso tanto à defesa quanto à acusa-
ção. Quem perder recorre primeiro ao próprio TSE. Em 
caso de insucesso, cabe recurso ainda ao Supremo 
Tribunal Federal 

Em caso de cassação, o governador é afastado 
imediatamente do cargo? 
3 Não. O presidente precisa antes redigir o acórdão do 
julgamento. Cada ministro também revisa a redação de 
seu voto. Só então a decisão segue para publicação 
no Diário de Justiça, quando o resultado do julgamen-
to ganha caráter oficial. A partir a publicação, é aberto 
prazo para recursos. Se o julgamento de um eventual 
recurso do governador confirmar a cassação, a posse 
do substituto é agendada para o dia seguinte. Em ge-

TSE julgará dois processos:

3 A sessão está marcada 
para as 19h. Se tudo correr 
dentro da normalidade, o jul-

gamento pode ser concluído às 
23h.

3 Há outros processos em pauta, mas 
um acordo prévio entre os ministros estabele-

ceu que o julgamento do governador tem preferência. 
3 O relator dos processos contra Luiz Henrique da 

Silveira, ministro Felix Fischer, decide qual caso será 
analisado primeiro, se a cassação do mandato ou a 
inelegibilidade 

3 Tão logo o presidente do TSE, ministro Carlos 
Ayres Britto, dê início ao julgamento, o relator do pro-
cesso, ministro Felix Fischer, começa a ler um relató-
rio, detalhando o caso 

3 O relator abre espaço para a sustentação oral 
dos advogados, com 20 minutos de tempo para cada 
uma das partes 

3 O primeiro a falar é a acusação, no caso os ad-
vogados da coligação Salve Santa Catarina (PP/PMN/
PV/Prona) 

3 Em seguida, serão disponibilizados mais 40 mi-
nutos: 20 minutos para os advogados do governador 
Luiz Henrique e mais 20 minutos para os advogados 
do vice Leonel Pavan 

3 O último a falar é o procurador-geral da Repúbli-
ca, Antônio Fernando de Souza. Contudo, como o Mi-
nistério Público não é parte do processo, o procurador 
pode não se pronunciar 

3 Ao final das sustentações orais, o ministro Felix 
Fischer retoma a palavra e apresenta seu voto, pela 
cassação ou absolvição do governador 

3 A partir do voto do ministro-relator, os demais mi-
nistros passam a votar. Como se trata de um proces-
so de cassação de mandato, o presidente do tribunal 
também vota 

3 Terminada a votação, o presidente do TSE procla-

Como será o julgamento:O que dizem...

1) Luiz Henrique renunciou – O governador re-
nunciou ao cargo em junho de 2006 para concorrer 
em igualdade de condições com os adversários. As 
acusações já foram rejeitadas pelo TRE. O Minis-
tério Público Eleitoral recomendou negar o recurso 
dos adversários. 

2) Governador não participou do ato – É desca-
bido condenar Pinho Moreira por enviar um projeto 
à Assembléia e por conta disso cassar o diploma 
de Luiz Henrique, que não teve participação no ato. 
Matéria jornalística e liberdade de imprensa 

3) Matéria jornalística e liberdade de imprensa 
– A defesa alega que os cadernos especiais são 
“matéria jornalística” e que a liberdade de imprensa 

...A defesa

1) Propaganda eleitoral ilegal e promoção pes-
soal – Entre o segundo semestre de 2004 e junho 
de 2006, foi veiculado em rádio e TV a campanha 
publicitária institucional Santa Catarina em Ação, di-
vulgando obras estaduais. 

2) Abuso de poder político – No segundo turno, 
o governador em exercício Eduardo Pinho Moreira 
enviou à Assembléia projeto isentando do IPVA pro-
prietários de motos com até 200 cc. Amin havia feito 
a proposta no programa eleitoral cinco dias antes.

3) Propaganda eleitoral ilegal - Dezenas de jor-
nais do  interior publicaram no primeiro semestre de 
2006 um caderno especial de balanço do primeiro 
mandato de LHS. A oposição acusa o governo de 

...A acusação


